
 

 

 

PARECER JURÍDICO Nº 337/2025 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 024/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2025 

 

 

ASSUNTO: Análise de recursos interpostos pelas empresas JA SOLUÇÕES ALTERNATIVAS 

LTDA. e NC COMUNICAÇÕES S/A em face da empresa FERNANDA F. PONTIN – ME, 

no PL Nº 024/2025 – PE Nº 022/2025. 

 

 

1 – RELATÓRIO 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL – CON-

DER lançou o PROCESSO LICITATÓRIO Nº 024/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

022/2025, visando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRA-

TAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE EM 

JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO, COM ABRANGÊNCIA NO MÍNIMO 

REGIONAL (OESTE DE SANTA CATARINA), NA FORMA ELETRÔNICA OU VIR-

TUAL, ATENDENDO AS NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO CER-

TAME. 

 

Após a fase de julgamento, as empresas JA SOLUÇÕES ALTERNATIVAS LTDA. e NC CO-

MUNICAÇÕES S/A interpuseram recursos administrativos em face da empresa FERNANDA F. 

PONTIN ME, alçando nos mesmos, as seguintes razões: 

 

FRAGMENTOS DO RECURSO DA EMPRESA JA SOLUÇÕES ALTERNATIVAS LTDA. 

 

 



 

 

 
 

 



 

 

 
 

 



 

 
 

FRAGMENTOS DO RECURSO DA EMPRESA NC COMUNICAÇÕES S/A 

 

 

 



 

 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 
 

 



 

 
 

 



 

 
 

 
 

A recorrida apresentou contrarrazões, dispondo na respectiva peça, dos seguintes argumentos: 

 

FRAGMENTOS DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA FERNANDA F. PONTIN ME 

 

 
 



 

 

 

 

 
  

 
 

 
 

 

 

 



 

 

 

 

 
 

 
 



 

 
 

 
 

 
 



 

 
 

 
 

É o relatório. 

 
 
2 – ANÁLISE JURÍDICA 
 
Para o cumprimento do objeto, o edital da correspondente licitação exigiu determinados requisitos, 
dentre os quais:  

(i) a necessidade de o veículo de comunicação ter no mínimo circulação regional (oeste cata-
rinense); 

(ii) a necessidade de o veículo de comunicação pertencer ao próprio licitante (vedando à sub-
contratação);  

(iii) a necessidade de ser o veículo de comunicação “jornal” de circulação diária. 



 

 
Todavia, a empresa recorrida parece não cumprir esses requisitos, devendo ser, por conta disso, des-
classificada. Explicamos: 
 
 
2.1 – Da necessidade de o veículo de comunicação ter no mínimo circulação regional 
 
O edital previu a necessidade mínima de circulação regional, exatamente pelo fato de os Municípios 
que o compõem estarem sediados no oeste de Santa Catarina. Em suma, entendeu ser vital viabilizar 
– além das demais formas de divulgação – a publicidade regional, para amplificar a possibilidade de 
empresas locais/regionais participarem de certames promovidos pelos respectivos Entes e, assim, es-
timular, de certo modo, através do sistema de contratações públicas, o desenvolvimento regional. 
 
In casu, a recorrida não cumpre com este requisito, visto que sua área de atuação é totalmente fora da 
região oeste, ou seja, no litoral catarinense, especificamente, nos Municípios de São José, Florianópo-
lis, Biguaçu e Palhoça. Para constatar esse fato, basta realizar um simples acesso ao sítio do veículo de 
comunicação por ela indicado: 
 

 
 

 



 

Ou seja, o veículo de comunicação “CORREIO SC” indicado pela recorrente tem sua abrangência 
firmada na região da Grande Florianópolis, não cumprindo, destarte, com o requisito mínimo de 
“abrangência regional” (oeste catarinense). 
 
Gize-se que o referido requisito não veda a participação de veículos de comunicação estadualizados. 
Contudo, é preciso que se comprove que possuem circulação também no oeste de Santa Catarina, não 
conseguindo a recorrida lograr êxito nesse mister. 
 
Por outro lado, ao acessar o sistema de publicações presente no sítio do veículo de comunicação 
(CORREIO SC) indicado, foi possível verificar que existem apenas publicações do Governo de Santa 
Catarina e de Municípios do litoral. Em síntese, não há qualquer publicação de Município sediado no 
Oeste de Santa Catarina, o que reforça ainda mais o fato de o veículo de comunicação indicado real-
mente não atingir o oeste de Santa Catarina. Por exemplo (publicações do dia 12/08/2025 (link: 
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1834679716.pdf): 
 

 

 

https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1834679716.pdf


 

 

 
 
Publicações anteriores também tem a mesma origem mencionada, ut links abaixo: 
 

11/08/2025 
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/2031785920.pdf 
08/08/2025 
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1333340888.pdf  
07/08/2025 
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1531782725.pdf  
06/08/2025 
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1077582827.pdf  
05/08/2025 
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1495859733.pdf  
04/08/2025 
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/213903567.pdf  
03/08/2025 
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1309313240.pdf  

 
Registre-se que publicações anteriores às datas mencionadas podem ser acessadas através do link 
https://www.correiosc.com.br/publicacoes-legais/. 

https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/2031785920.pdf
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1333340888.pdf
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1531782725.pdf
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1077582827.pdf
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1495859733.pdf
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/213903567.pdf
https://www.correiosc.com.br/portal_ad/docs_juridico/uploads/1309313240.pdf
https://www.correiosc.com.br/publicacoes-legais/


 

Assim sendo, por não cumprir com o requisito mínimo de ter “circulação regional”, deve a recorrida 
ser desclassificada. 
 
 
2.2 – Da necessidade de o veículo de comunicação pertencer ao próprio licitante – Vedação 
expressa no edital quanto à subcontratação 
 
A recorrida também não logrou êxito em comprovar ser seu o veículo comunicação (CORREIO SC) 
indicado. Quando muito, comprova uma parceria, ou seja, existem dois CNPJ conjugados para o 
cumprimento do objeto, prática vedada pelo próprio edital, especificamente, no item 15.2, in verbis 
(g.n.): 
 

15.2. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio do órgão gerencia-
dor. Em eventuais pedidos de subcontratação, o detentor da ata de registro de preços, através de 
documento oficial, devidamente justificado, deverá apresentar ao Consórcio, documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado para apreciação. 

 
Note-se que a subcontratação só será possível:  

(i) se houver o consentimento (autorização) do CONDER; e 
(ii) depois, durante a execução do objeto/vigência da ARP. 

 
Na situação em análise, a recorrida tem sua sede no Estado do Maranhão. Já, o veículo de comunicação 
indicado por ela tem sede no Estado de Santa Catarina. 
 
O que dá a entender, na verdade, é de que o veículo de Santa Catarina formulou parceria com um 
sistema de publicações fornecido pela recorrida, ou seja, esta presta serviços específicos àquela. 
 
Portanto, a subcontratação inversa é evidente, violando o item 15.2 do edital. 
 
Diante disso, deve a recorrida ser desclassificada também por este motivo. 
 
 
2.3 – Da necessidade de ser o veículo de comunicação “jornal” de circulação diária. 
 
A recorrida também não logrou êxito em comprovar ser um “jornal” o veículo indicado. Ao que tudo 
indica, trata-se de um “portal”: 
 

 
 



 

O “portal” é uma espécie de plataforma eletrônica baseada na Web que serve como “porta” de entrada 
para informações, serviços e recursos na Internet. O “portal” fornece um local centralizado para os 
usuários acessarem vários aplicativos, dados e ferramentas de diferentes fontes1. 
 
Ou seja, diferente do “jornal”, que tem número data e número da edição, o “portal” é uma espécie de 
“aglomerado/junção” de informações, portanto, sem organização periódica, fundamental para o sis-
tema de publicações legais. 
 
Desta forma, a recorrida também não cumpre com o presente requisito (de ser “jornal”), devendo 
também ser desclassificada por este motivo. 
 
 
3 – DA CONCLUSÃO 
 
Em vista do exposto, OPINO pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO dos recursos admi-
nistrativos interpostos pelas empresas JA SOLUÇÕES ALTERNATIVAS LTDA. e NC COMU-
NICAÇÕES S/A, para – via de consequência – determinar a desclassificação da empresa FER-
NANDA F. PONTIN – ME, do PL Nº 024/2025 – PE Nº 022/2025.  
 

Neste sentido é o parecer. 

 
São Miguel do Oeste/SC, 12 de agosto de 2025. 

 
 
 
 
 
 

ALESSANDRO TIESCA PEREIRA 
Assessoria Jurídica – PLC – OABSC 20381  

 
1 https://www.lenovo.com/br/pt/glossary/what-is-portal/?orgRef=https%253A%252F%252Fwww.goo-
gle.com%252F. 

https://www.lenovo.com/br/pt/glossary/what-is-portal/?orgRef=https%253A%252F%252Fwww.google.com%252F
https://www.lenovo.com/br/pt/glossary/what-is-portal/?orgRef=https%253A%252F%252Fwww.google.com%252F


 

 

 

DECISÃO DO PRESIDENTE 

 

 

Acolho, integralmente, os termos do PARECER Nº 337/2025 da ASSESSORIA JURÍDICA e o 

adoto como razão de decidir, para CONHECER e dar PROVIMENTO aos recursos administrati-

vos interpostos pelas empresas JA SOLUÇÕES ALTERNATIVAS LTDA. e NC COMUNICA-

ÇÕES S/A, para – via de consequência – DETERMINAR a DESCLASSIFICAÇÃO da empresa 

FERNANDA F. PONTIN – ME, do PL Nº 024/2025 – PE Nº 022/2025. 

 

P.R.I. 

 

São Miguel do Oeste/SC, 12 de agosto de 2025. 
 
 
 
 
 
 

MACIEL SCHNEIDER 

Presidente do CONDER 
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